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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000546-33.2009.815.0071.
Origem : Comarca de Areia.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fillho.
1º Apelante :  Cagepa – Cia de Água e Esgoto da Paraíba.
Advogado : Fernanda Alves Rabelo.
2º Apelante : Maria das Graças Queiroz Perazzo e outros.
Advogado : João Barboza Meira Júnior.
Apelados : Os mesmos.

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS  MATERIAIS  C/C  DANOS  MORAIS  C/C
LUCROS CESSANTES. VAZAMENTO DE ESGOTO
EM  PROPRIEDADE  PRIVADA.  AUSÊNCIA  DO
DEVER  DE  MANUTENÇÃO  E DILIGÊNCIA  DA
EMPRESA  PROMOVIDA.  FALTA  DO  SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA  DA
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
DANO MATERIAL E LUCROS CESSANTES  NÃO
DELIMITADOS.  INDEVIDOS.  DANO  MORAL IN
RE  IPSA.  MAJORAÇÃO  DOS  DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS. CABIMENTO. SENTENÇA
PARCIALMENTE REFORMADA.
 
-  In  casu,  restou  demonstrada  a  conduta  omissa  da
empresa  concessionária  de  serviço  público,  que  não
prestou o serviço adequadamente e não foi suficientemente
diligente para adotar medidas de manutenção e vigilância
da instalação do esgotamento sanitário, a fim de evitar o
vazamento do esgoto e a perpetração de tal situação que
causou danos à propriedade da parte demandante. 

-  Conforme  cediço,  por  apresentarem  características
essencialmente  diversas,  a  comprovação  dos  prejuízos
materiais e morais igualmente se revela diferente, devendo
os  danos  da  primeira  espécie  mencionada  serem
precisamente caracterizados e delimitados, ao passo que a
prova do abalo psíquico se mostra mais abstrata, diante da
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subjetividade intrínseca ao sofrimento moral.

- Dessa forma, muito embora a parte autora sustente  que,
com  a conduta omissiva por parte da Cagepa,  deixou de
obter  ganho,  cessando  um  possível  lucro,  este  não
demonstrou  nos  autos  o  valor  comercial  de  venda  e  de
exploração  de  seu  trabalho,  sobretudo  no  que  tange  à
alegada renda que  auferia  com a produção e  venda dos
derivados da cana-de-açúcar. 

-  Destarte,  não  restou  demonstrado  o  valor do  prejuízo
material que suportou em razão dos vazamentos ocorridos
em  sua  propriedade,  tampouco  comprovou  que  estava
comercializando os terrenos  e os respectivos valores que
deixou de perceber.

-  Isto  posto,  considero  inexistente  a  prova  quanto  à
delimitação  dos  danos  materiais  sofridos  e  do  lucros
cessantes perquiridos, de forma que a sentença proferida
pelo  juízo  a  quo  há  de  ser mantida no ponto  em  que
afastou a incidência dessa espécie de dano.

- Por outro lado, os danos morais, no caso, são in re ipsa,
ou  seja,  prescindíveis  de  outras  provas,  porquanto  da
situação descrita e robustamente comprovada pelo autor, o
abalo psicológico além dos limites do conceito de mero
aborrecimento se revelam evidentes  e decorrentes do fato
de que sua propriedade fora alagada por esgoto sanitário.
Portanto, restando comprovada a responsabilidade da parte
promovida,  bem  como  demonstrado  o  seu  nexo  de
causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido
pelo recorrido, afigura-se patentemente existente o abalo
de ordem moral visualizado pelo juízo de primeiro grau.

- A quantificação do dano moral deve atender a critérios
como a extensão do dano, a condição de seu causador, bem
como a da vítima, atentando para o aspecto pedagógico da
indenização,  isto  é,  deve  servir  de  advertência  para  que
potenciais  causadores  do  mesmo  mal  se  abstenham  de
praticar tais atos.

-  Nesse contexto,  tendo em vista a gravidade  dos  fatos,
revestindo-se  de  elevada  potencialidade  lesiva  na
propriedade  do  autor  e  do  próprio  meio  ambiente
degradado pelo vazamento do esgoto, entendo que o valor
arbitrado pelo Juízo a quo  não se  mostrou proporcional,
motivo  pelo  qual,  em  atendimento  aos  critérios  da
razoabilidade  na  fixação do ressarcimento  pelo  prejuízo
moral verificado na hipótese em apreço,  entendo que os
danos morais devem ser majorados.
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- Desprovimento do apelo da Cagepa e provimento parcial
do apelo da parte autora.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA  a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar
provimento ao apelo da parte promovida e dar provimento ao recurso apelatório da
parte autora.   

Trata-se  de  Apelações  Cíveis interpostas  pela  Cagepa  –  Cia  de
Água e Esgoto da Paraíba  e por  Sebastião Perazzo,  sucedido por  Maria das
Graças Queiroz Perazzo, contra sentença prolatada pelo juízo da  vara única da
Comarca de Areia, nos autos da Ação de Reparação de Danos Materiais e Danos
Morais c/c Lucros Cessantes.

Na inicial (fls. 03/12), o autor, Sebastião Perazzo, alegou, em suma,
ser proprietário do Engenho Viração, localizado no município de Areia, e que havia
sido procurado pela CAGEPA, para que fosse construído em sua propriedade a
estação de tratamento do sistema de esgotamento sanitário daquela cidade. 

Aduziu  que,  acreditando  que  a  obra  traria  benefícios  para  o
município, concordou com a ocupação de uma área de terra de 625,00 m² de sua
propriedade, recebendo a título de indenização a quantia de R$ 4.079,00 (quatro
mil e setenta e nove reais).

Narrou  que,  no  entanto,  após  a  realização  da  obra  pela  parte
promovida, ocorreram vários rompimentos nas estruturas dos canos e esgotos, de
modo  que  as  fezes  contaminaram  todo  o  pasto,  comprometendo  a  criação  de
bovinos e equinos, bem como os recursos hídricos da propriedade.

Sustentou, ainda, que a contaminação decorrente dos rompimentos
impossibilitou a continuidade da plantação da cana-de-açúcar, comprometendo a
produção da cachaça e da rapadura, a qual era sua principal fonte de renda. 

No mesmo sentido, asseverou que os vazamentos inviabilizaram a
venda  dos  terrenos  no  Loteamento  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  sua
propriedade.

Diante  disso,  ajuizou  a  presente  ação  em  face  da CAGEPA,
objetivando,  em  síntese:  (i)  os  lucros  cessantes referentes  ao  que  deixou  de
perceber  em  virtude  da  impossibilidade  de  comercializar  a  cachaça  e  outros
derivados  da  cana-de-açúcar,  bem  como  os  decorrentes  da  impossibilidade  de
vender  os  terrenos  de  seu  loteamento;  (ii)  a  indenização  por  danos  materiais
decorrentes da perda de seus clientes, do pasto e de alguns animais; (iii) a reparação
por  danos morais em valor a ser arbitrado pelo Judiciário; (iv) a condenação da
parte promovida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em
20%.

Intimada pra contestar, a Companhia de Água e Esgoto da Paraíba –
CAGEPA – apresentou defesa intempestivamente (fls. 45/65).
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Ante  o falecimento  do autor,  houve a  sucessão  processual  do  de
cujos pela sua esposa Maria das Graças Queiroz Perazzo.

Termo de audiência, às fls. 201, em que se verifica que o magistrado
procedeu a uma inspeção in locu na propriedade da parte autora, e que a tentativa
de conciliação restou frustada. 

Audiência de instrução e julgamento (fls. 264/267).

Alegações finais (fls. 268/274).

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência parcial  do  pedido,  nos
seguintes termos:

“À  luz  do  exposto,  com  supedâneo  no  que  dos  autos
consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  os  pedidos
formulados, para CONDENAR a Cagepa – Companhia de
Água e  Esgoto  da  Paraíba,  a  pagar a  parte  autora,  a
título de indenização pelos danos morais suportados,  a
quantia  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  corrigida
monetariamente pelo INPC a partir da data de prolação
da sentença (Súmula 362 do STJ) e com juros de mora de
1% ao mês, incidentes a partir da citação (Art. 405 CC).
Em razão da sucumbência recíproca, condeno as partes
ao pagamento  das  custas e  honorários  advocatícios  no
valor  de  R$  1.000,00  (mil  reais),  que  deverão  ser
reciprocamente suportados na proporção de 30% (trinta
por cento) pela parte autora e 70% (setenta por cento)
pela  parte  promovida,  cuja  cobrança  àquela  ficará
suspensa  em face  da  gratuidade  processual  concedida,
nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/1950)”.(fls. 282).

Inconformada com o  decisum,  a  parte promovida interpôs recurso
apelatório (fls.  184/289),  oportunidade em que não nega os  fatos narrados pelo
autor, mas apenas assevera que “a recorrente vem trabalhando a fim de que fatos
dessa natureza não ocorram, contudo não há 100% (cem por cento)  de êxito,
atendendo às diretrizes estabelecidas nas normas gerais e específicas da ABNT,
sendo impossível controlar incidentes dessa natureza”.

Sustentou, pois, que os fatos narrados configuram mero dissabor do
cotidiano,  requerendo a reforma da sentença guerreada em todos os seus termos,
julgando improcedentes os pedidos iniciais.  Subsidiariamente, pleiteou que fosse
reduzido o valor arbitrado a título de danos morais.

A parte autora, também irresignada com a decisão de primeiro grau,
interpôs  apelação  (fls.291/298),  pleiteando,  em  suma:  (i)  a  condenação  da
promovida quanto  aos  lucros  cessantes  e  danos materiais;  (ii)  a  majoração dos
danos  morais  para  um valor  condizente  com a  repercussão  do  dano e  o abalo
sofrido pela parte autora; (iii) a reforma dos ônus sucumbenciais.
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Contrarrazões apresentadas pela parte autora (fls. 302/310). 

O Ministério Público, em parecer da lavra da eminente Procuradora
de Justiça,  Lúcia de Fátima M. de Farias,  pugnou pelo prosseguimento do feito
sem intervenção de mérito do Órgão Ministerial (fls. 316).

É o relatório. 

VOTO.

Presentes os requisitos de admissibilidade, intrínsecos e extrínsecos,
os recursos interpostos devem ser conhecidos.

Registre-se, de imediato, que em razão das insurgências recursais se
entrelaçarem, proceder-se-á, em conjunto, ao exame dos recursos. 

Como visto do relato,  o Sr. Sebastião Perazzo, já falecido,  cedeu
parte de sua propriedade agrícola para que a  CAGEPA – Compainha de Água e
Esgoto da Paraíba procedesse à instalação do esgotamento sanitário do Município
de Areia. 

Todavia, fora surpreendido pelo vazamento de esgoto em toda sua
propriedade,  o que alega ter  prejudicado toda sua produção agrícola e,  ainda,  a
venda  de  terrenos  em  um  Loteamento  de  sua  propriedade,  motivo  pelo  qual
ingressara com a presente ação de indenização por danos morais, materiais e lucros
cessantes. 

A situação enfocada nos autos deve ser analisada sob o aspecto da
responsabilidade civil das empresas concessionárias de serviços públicos por ato
omissivo.

Em  regra,  as  pessoas  jurídicas  de  direito  privado  prestadoras  de
serviço público respondem objetivamente pelos atos praticados por seus agentes,
sendo necessária para a sua responsabilização apenas a demonstração do nexo de
causalidade entre o ato e o dano, segundo decorre do artigo 37, §6º da Constituição
Federal. Confira-se: 

“Art. 37. Omissis
(...)
§6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado  prestadoras  de  serviços  públicos  responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem
a  terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa.”

Importa acrescentar que a responsabilidade da empresa ré/apelante,
da mesma forma, encontra-se delimitada na regra disposta no artigo 6º da Lei n.
8.987/95, que assim preceitua:

"Art.  6º.  Toda  concessão  ou  permissão  pressupõe  a
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prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos
usuários,  conforme  estabelecido  nesta  Lei,  nas  normas
pertinentes e no respectivo contrato.

§1º. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de
regularidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,
atualidade,  generalidade,  cortesia  na  sua  prestação  e
modicidade das tarifas."

Destarte, pode-se inferir que o serviço público deve ser prestado de
forma  eficiente  e  seguro  pelas  concessionárias,  sob  pena  de  responderem
objetivamente pela ocorrência de eventuais danos causados. Significa dizer que o
pagamento da indenização prescindirá de comprovação de culpa ou dolo por parte
da empresa.

Apesar da mencionada previsão constitucional, no entendimento da
doutrina e da jurisprudência mais abalizada, há ainda a possibilidade de ocorrer a
responsabilização  subjetiva  dos  entes  públicos.  Tal  hipótese  é  possível  de  ser
aferida nos casos em que haja omissão da Administração Pública. 

Nesses casos, o ônus da comprovação dos fatos, nexo de causalidade
e do dano recai  ao particular.  Em geral,  o  particular  deve comprovar  que se a
Administração tivesse tido o zelo, agido com cautela e prestado adequadamente o
serviço público, a inexistência do serviço público ou mau funcionamento não teria
ocorrido, consequentemente o dano.

Sobre  essa  responsabilidade  subjetiva,  preleciona  Maria  Sylvia
Zanella de Pietro que:

“(...) neste caso, entende-se que a responsabilidade não é
objetiva,  porque  decorrente  do  mau  funcionamento  do
serviço público; a omissão na prestação do serviço tem
levado à aplicação da teoria da culpa do serviço público
(faute  du  service);  é  a  culpa  anônima,  não
individualizada;  o  dano  não  decorreu  de  atuação  de
agente  público,  mas  de  omissão  do  poder  público.  (in
Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2007, p. 603). 

Ainda de acordo com a eminente jurista: 

... essa culpa do serviço público ocorre quando: o serviço
público não funcionou (omissão), funcionou atrasado ou
funcionou mal. Em qualquer dessas três hipóteses, ocorre
a  culpa  (faute)  do  serviço  ou  acidente  administrativo,
incidindo  a  responsabilidade  do  Estado
independentemente de qualquer apreciação da culpa do
funcionário. (op. cit., p. 599).

In casu, vislumbro que o dano adveio de uma omissão da prestadora
de  serviço  público,  consubstanciada  na  falta  de  manutenção  do  serviço  de
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esgotamento  sanitário,  sendo  cogente,  portanto,  a  comprovação  da  conduta
omissa/culposa  da  concessionária.  Dessa
maneira, o deslinde da questão reclama verificar se houve inércia por parte da ré,
quando estava obrigada a agir, para que, dessa forma, seja responsabilizada pelos
danos daí advindos.

A meu  sentir, a  prova  dos  autos  é  suficiente  para  concluir  pela
omissão e desídia por parte da empresa promovida.

Compulsando  detidamente  o  caderno  processual,  verifico  vasto
acervo  fotográfico  acerca  do  vazamento  de  esgoto na  propriedade  da  parte
demandante,  bem  como  constato que  as  testemunhas  confirmaram  que  os
vazamentos começaram após a instalação do esgotamento sanitário do Município
de Areia, realizado pela concessionária promovida. Vejamos, pois, o que asseverou
o Sr. José de Assis Borges dos Santos, in verbis:

“que, quando da conclusão do esgotamento sanitário de
Areia ainda trabalhava em terras de Peu Perazzo; Que
começaram os problemas de vazamento do esgoto, com
odor insuportável; Que, em virtude dos vazamentos, Peu
Perazzo viu-se obrigado a parar a produção de cachaça,
pois  a  comunidade  chegava  a  dizer  que  era  feita  com
água de esgoto; Que existem entre 02 e 03 vazamentos de
esgotos dentro da propriedade  do Sr. Peu Perazzo; Que
foi preciso arrombar parte da barragem para não haver
acúmulo de esgoto.” (fls. 265). 

No mesmo sentido, o Sr. Cícero Pereira Silva declarou:

“Que os vazamentos originados pelo esgoto da Cagepa
fizeram o imóvel dos herdeiros de Peu Perazzo virar um
verdadeiro  depósito  de  fezes;  Que  existem  buracos
causados  pelo  esgoto,  na  referida  propriedade;  Que,
apesar  de  não  ser  engenheiro  civil,  os  problemas  de
vazamento  ocorreram  em  virtude  da  tubulação  ser  de
apenas 150 mm, quando deveria ser em torno de 80 cm,
ou seja, manilhas; Que foi necessário parar a produção de
cachaça  em  virtude  dos  vazamentos  de  esgoto  para  a
propriedade de Peu Perazzo(...)”. (fls. 266).

Não fosse isso, o próprio magistrado de base, por meio de visita in
locu ao engenho da parte autora, constatou que:

“1°)  trata-se  de  uma  área  de  nascente  de  rio,  cujas
encostas,  nos  respectivos  cumes,  ficam  encravados  o
conjunto  do  Fogo  e  parte  do  bairro  da  Jussara,  cujo
esgotamento deságua na referida propriedade; 2°) existem
quatro Pvs (bueiros) estourados com vazamento copisioso
dentro da propriedade rural, exalando odor insuportável,
que  pode  resultar  em  doença  para  os  habitantes  e  os
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animais  daquele  imóvel  rural;  3°)  há,  também,  uma
estação  elevatória  de  esgoto,  mas  que  não  funciona,
inclusive  é  alimentada  por  uma  tubulação  de  fina
espessura  que,  pelas  evidências,  não  é  necessário  ser
engenheiro  civil  para  entender  que  é  absolutamente
inadequada ao fim a que se destina; 4°) a parte autora da
ação viu-se obrigada a vazar uma barragem de concreto,
existente  em  sua  propriedade,  para  não  servir  de
reservatório de esgoto,  ou seja,  há evidente prejuízo ao
exercício  agrícola  de  seu  imóvel,  especialmente  em um
ano de seca em que vivemos; 5°) o vazamento de esgoto
atinge a estrada que serve ao imóvel rural, obstaculando,
praticamente, o direito de ir e vir(...)”. (fls. 201).

Por  outro  lado,  a  Cagepa,  em  sua  razões  recursais,  não  nega  a
ocorrência dos fatos, aduzindo apenas que é “impossível controlar incidentes dessa
natureza”.

Entendo, pois, que restou demonstrada a conduta omissa da empresa
concessionária de serviço público, que não prestou o serviço adequadamente e não
suficientemente  diligente  para  adotar  medidas  de  manutenção  e  vigilância  da
instalação do esgotamento sanitário, a fim de evitar o vazamento do esgoto e a
perpetração de tal situação que causou danos à propriedade da parte demandante. 

Em caso análogo ao dos autos, este Egrégio Tribunal de Justiça já se
posicionou:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  REFLUXO  DO
ESGOTO SANITÁRIO. ALAGAMENTO NA CALÇADA
DO  AUTOR.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA
PRESTADORA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.  CAGEPA
DEVER  DE  FISCALIZAR.  OMISSÃO.  NEGLIGÊN-
CIA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. “QUANTUM”
INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.
A responsabilidade  da  prestadora  de  serviço  público  é
objetiva e, portanto, basta ao consumidor demonstrar o
nexo  de  causalidade  entre  fato  ocorrido  e  o  dano
experimentado.  Evidenciados  o  nexo  de  causalidade
entre o refluxo do esgoto sanitário advindo da tubulação
defeituosa e os danos morais causados ao proprietário do
imóvel,  caracterizada  a  negligência  da  prestadora  de
serviço  público  em  seu  dever  de  fiscalização  e
manutenção da rede de  esgoto, o que caracteriza a sua
responsabilidade. O dano moral deriva do próprio fato da
lesão na esfera interna do indivíduo, não se exigindo a
comprovação  de  sua  existência  concreta.  Presume-se  a
existência do dano moral  na hipótese de inundação de
residência por esgoto sanitário. Na fixação do quantum
indenizatório deve ser levado em consideração o duplo
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efeito da reparação, qual seja, o de punição ao causador
do dano e o de satisfação econômica à vítima na justa
medida  do  abalo  sofrido”.  (TJPB;  APL  0020301-
29.2009.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível;
Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
19/09/2014; Pág. 13). (grifo nosso).

Logo,  andou  bem  o  magistrado  sentenciante  ao  reconhecer  a
responsabilização da parte promovida, motivo pelo qual passo a analisar os pedidos
formulados quanto aos danos materiais e lucros cessantes.

DOS DANOS MATERIAS E LUCROS CESSANTES

Conforme cediço,  por  apresentarem características  essencialmente
diversas,  a  comprovação dos  prejuízos  materiais  e  morais  igualmente  se  revela
diferente, devendo os danos da primeira espécie mencionada serem precisamente
caracterizados e delimitados, ao passo que a prova do abalo psíquico se mostra
mais abstrata, diante da subjetividade intrínseca ao sofrimento moral.

Dessa  forma,  muito  embora  seja  evidente  que,  com  a  conduta
omissiva por parte da Cagepa, a parte autora deixou de obter ganho, cessando um
possível lucro,  este não  demonstrou nos autos o valor comercial  de venda e de
exploração de seu trabalho,  sobretudo no que tange  à alegada renda que auferia
com a produção e venda dos derivados da cana-de-açúcar. 

Destarte, não restou demonstrado o valor do prejuízo material que
suportou  em  razão  dos  vazamentos  ocorridos  em  sua  propriedade,  tampouco
comprovou que estava  comercializando os  terrenos  e  o respectivos  valores  que
deixou de perceber.

Isto posto, considero inexistente a prova quanto à delimitação dos
danos materiais sofridos e do lucros cessantes perquiridos, de forma que a sentença
proferida pelo juízo a quo há de ser mantida no ponto em que afastou a incidência
dessa espécie de dano.

 
DOS DANOS MORAIS 

No que tange aos danos extrapatrimoniais, há de se ressaltar que,
conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,  existem hipóteses
excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta de respeito à dignidade
humana apresenta-se de tal forma evidente que a consequência de atos com tais
características deflui da ordem natural dos acontecimentos.

Nessas  situações,  em face  da  clarividência  dos  eventos  danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de uma
consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo julgador.

Os danos morais, no caso, são  in re ipsa, ou seja, prescindíveis de
outras  provas,  porquanto  da  situação descrita  e  robustamente  comprovada pelo
autor, o abalo psicológico além dos limites do conceito de mero aborrecimento se
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revelam evidentes  e decorrentes do fato de que sua propriedade fora alagada por
esgoto  sanitário  durante  vários  anos.  Portanto,  restando  comprovada  a
responsabilidade da parte  promovida,  bem  como  demonstrado  o  seu  nexo  de
causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pelo recorrido, afigura-se
patentemente existente o abalo de ordem moral visualizado pelo juízo de primeiro
grau.

Acerca do tema, vejamos julgados dos Tribunais pátrios, in verbis:

“APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL.  CAGEPA REFLUXO
DO ESGOTO SANITÁRIO, ALAGAMENTO NA CASA
DO  AUTOR.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA
PROMOVIDA.  FISCALIZAÇÃO  E  MANUTENÇÃO
DO  SERVIÇO.  OMISSÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR
CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS FIXADA COM CONTORNOS RAZOÁVEIS.
NE-  GLIGÊNCIA.  DANOS  MATERIAIS.
COMPROVAÇÃO  EM  PARTE.  REFORMA  DA
SENTENÇA NESTE ASPECTO. DESPROVIMENTO DO
APELO  DA PROMOVIDA E  PROVIMENTO  PARCIAL
DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELO AUTOR. Embora a
responsabilidade objetiva não obrigue o poder público a
indenizar todo e qualquer caso, dispensa-se a vítima da
prova de culpa do agente da administração, cabendo a
esta, a demonstração da culpa total ou parcial da vítima
no evento danoso, para que fique total ou parcialmente
livre do dever indenizatório.  No caso, houve suficiente
demonstração do nexo causal exigido para se aperfeiçoar
a  responsabilidade  reparatória,  haja  vista  que  o  dano
ocorreu  em  decorrência  de  conduta  omissiva  da
promovida.  Neste  caso,  o  dano  moral  é  evidente,  não
havendo como contestar os dissabores, o incômodo e a
verdadeira  repugnância  de  ter  o  imóvel  residencial
inundado por  esgoto sanitário.  Quando o valor, a título
de danos morais, se mostra razoável e atende à finalidade
compensatória/pedagógica a que se presta, não há que se
falar  em  reforma  da  sentença.  Havendo  cupom  fiscal
acostado aos autos, impõe-se a condenação da promovida
no  valor  comprovado  nos  autos,  a  título  de  danos
materiais”.  (TJPB;  APL  0067897-48.2012.815.2001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Aurélio  da  Cruz;  DJPB  26/11/2015;  Pág.  20).  (grifo
nosso).  

E,
 
“APELAÇÃO.  Indenização.  Responsabilidade  civil.
Danos  morais  Pedido  de  reparação  por  danos
extrapatrimoniais  ocasionados  por  exposição  a  dejetos
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decorrentes  de  vazamento  da  rede  de  esgoto  na
residência  do  apelante  Responsabilidade  subjetiva  por
omissão estatal Falha na prestação do serviço constatada
Dever  de  indenizar  configurado Inversão  dos  ônus
sucumbenciais.  Sentença  reformada.  Recurso
parcialmente  provido”.  (TJSP;  APL  0003582-
07.2011.8.26.0007;  Ac.  8241996;  São  Paulo;  Sexta
Câmara de Direito  Público;  Relª  Desª  Silvia Meirelles;
Julg. 02/03/2015; DJESP 10/03/2015). (grifo nosso). 

Ainda,

“APELAÇÕES.  Indenização  por  danos  materiais  e
morais.  Infiltrações no imóvel dos autores supostamente
provocadas por  vazamento no sistema de água. Pedido
parcialmente  procedente.  Recurso  de  ambas  as  partes.
Pretensão da ré de inversão do julgamento e do autor de
majoração  dos  danos  morais  e  honorários.  Parcial
possibilidade.  Infiltrações  que  tiveram  como  causa
vazamento na rede de água e esgoto. Prova pericial nesse
sentido.  Responsabilidade objetiva da ré. Artigo 37, §6º,
da, CF. Danos materiais não comprovados. Inviabilidade
do  acolhimento  desse  pedido.  Danos  morais,  contudo,
evidentes. Cabimento da majoração do valor. Alteração
dos consectários legais. Juros de mora devidos desde a
data  do  acidente.  Correção  monetária  desde  o
arbitramento. Súmulas nº 54 e 362 do STJ. Aplicação da
Lei Federal nº 11.960/09 até julgamento da Repercussão
Geral  nº  810,  pelo  EG.  STF.  Hipótese  de  sucumbência
mínima dos  autores.  Provimento  parcial  dos  recursos”.
(TJSP;  APL  0003761Alves;  Julg.  09/11/2015;  DJESP-
21.1999.8.26.0278; Ac. 8508846; Itaquaquecetuba; Sexta
Câmara  de  Direito  Público;  Relª  Desª  Maria  Olívia  –
17/11/2015). (grifo nosso). 

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente, que o valor estipulado não pode ser ínfimo nem abusivo, devendo ser
proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais sejam: a reparação
do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor, para que não
volte a reincidir.

A quantificação  do  dano  moral  deve  atender  a  critérios  como  a
extensão do dano, a condição de seu causador, bem como a da vítima, atentando
para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir de advertência para
que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a gravidade dos fatos, revestindo-se
de  elevada  potencialidade  lesiva  na  propriedade  do  autor  e  do  próprio  meio
ambiente degradado pelo vazamento do esgoto, entendo que o valor de R$ 8.000,00
(oito mil reais), arbitrado pelo Juízo a quo, não se mostra proporcional, motivo pelo
qual, em  atendimento aos critérios da razoabilidade na fixação do ressarcimento
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pelo prejuízo moral verificado na hipótese em apreço, entendo que os danos morais
devem ser majorados para o importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS

Por fim, não merece reparo a sentença de base quanto à distribuição
dos ônus sucumbenciais, uma vez que houve sucumbência recíproca das partes. 

CONCLUSÃO

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório da
promovida e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo da parte autora, a fim de
majorar a indenização por danos morais para o importe de R$ 15.000,00 (quinze
mil reais), mantendo a sentença nos seus demais termos. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima
Maia de Farias, Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Espe-
cializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fe-
vereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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